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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE LEI Nº 4.362, DE 2008 

Altera os arts. 48 e 103 da Lei nº 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, com a 

finalidade de instituir, entre os objetivos do 
crédito rural, estímulos à substituição do 
sistema de pecuária extensivo pelo sistema 

de pecuária intensivo e ao desenvolvimento 
do sistema orgânico de produção 
agropecuária. 

Autor: SENADO FEDERAL 

Relator: Deputado ALCEU MOREIRA 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei, oriundo do Senado Federal, de 

autoria do nobre Senador João Tenório, que altera os arts. 48 e 103 da Lei nº 

8.171, de 17 de janeiro de 1991, com a finalidade de instituir, entre os objetivos 

do crédito rural, estímulos à substituição do sistema de pecuária extensivo pelo 

sistema de pecuária intensivo e ao desenvolvimento do sistema orgânico de 

produção agropecuária. 

Na Câmara Alta, o projeto foi aprovado em caráter 

conclusivo na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

Encaminhado a esta Casa para a revisão constitucional a 

que se refere o art. 65 da Constituição, o projeto foi inicialmente apreciado, 

quanto ao mérito, na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural, a qual concluiu pela aprovação da proposição. 
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Esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas ao projeto nesta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania se pronunciar sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa do Projeto de Lei nº 4.362, de 2008, a teor do disposto no art. 32, 

inciso IV, alínea “a”, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

A matéria em apreço é da competência privativa da União 

(art. 187, I, CF), cabendo ao Congresso Nacional dispor sobre a mesma, com a 

sanção da Presidente da República (art. 48, CF), sendo a iniciativa parlamentar 

legítima, em face da inexistência de iniciativa privativa de outro Poder. 

O projeto obedece aos requisitos constitucionais formais 

para a espécie normativa e não afronta dispositivos de natureza material da 

Carta Magna.  

No que tange à juridicidade, o projeto examinado está em 

inteira conformidade com o ordenamento jurídico vigente, nada impedindo a 

aprovação do mesmo quanto a este critério. 

No que se refere à técnica legislativa, nada há a objetar 

quanto à redação empregada no projeto, estando o mesmo de acordo com a 

Lei Complementar nº 95, de 26/2/98, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 107, de 26/4/01. 

Em face do exposto, nosso voto é pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 

4.362, de 2008. 

   Sala da Comissão, em 02 de maio de 2013. 

Deputado ALCEU MOREIRA 

Relator 
 

 


